
 

Página 1 de 31 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 52/2019 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2019 
 
O MUNICÍPIO DE PALMEIRA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CPNJ sob n°. 
01.610.566/0001-06, com sede a Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, 
representada por sua Prefeita Municipal, Sra. FERNANDA DE SOUZA CÓRDOVA, por meio da 
Pregoeira e sua Equipe de Apoio, comunicam aos interessados que farão realizar licitação na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL que tem por objeto a “Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual 
para o Corpo de Bombeiros de Otacílio Costa, através do convênio FUNREBOM”. Os envelopes de 
"PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO" deverão ser entregues no Setor de Licitações, localizado na sede 
deste Município – Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro. O Credenciamento será feito a partir das 
13h30min do dia 05.11.2019. Abertura da sessão será às 13h50min do mesmo dia. A presente 
licitação será do tipo MENOR PREÇO POR ITEM consoante as condições estatuídas neste Edital, e será 
regida pela Lei Federal n.º 10.520/2002, bem como pela Lei Federal n.º 8.666/93, nos casos omissos. Os 
interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar comprovante de 
depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal de PALMEIRA, 
conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir gratuitamente, em via 
digital, junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. Impugnações ou questionamentos acerca do edital, 
inclusive os de ordem técnica, serão respondidos pela Pregoeira exclusivamente por meio eletrônico por 
meio do endereço licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados a este e-mail no prazo de até 02 
(dois) dias úteis da data designada para a abertura da sessão, sendo de responsabilidade dos 
interessados a consulta ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta 
licitação. 
 
1 - DO OBJETO 
1.1 – A presente licitação tem por objeto a “Aquisição de Equipamentos de Proteção Individual para o 
Corpo de Bombeiros de Otacílio Costa, através do convênio FUNREBOM”, de acordo com as 
especificações do Termo de Referência (Anexo II), que passa a fazer parte integrante deste Edital. 
 
2 – DA CONSULTA, DAS INFORMAÇÕES E DA AQUISIÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS 
2.1 – O processo de licitação, com o Edital e seus anexos, poderá ser consultado sem qualquer custo, 
por qualquer interessado, junto ao Setor de Licitações, situado no Paço Municipal, localizado na Rua 
Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, das 13h às 18h, de segunda a sexta-feira. 
 
2.2 – Os interessados na aquisição do Edital e seus anexos em via impressa deverão apresentar 
comprovante de depósito bancário no valor de R$ 10,00 (dez reais), em nome da Prefeitura Municipal de 
PALMEIRA, conta corrente nº 75-7, agência 3082, da Caixa Econômica, ou poderão adquirir 
gratuitamente, em via digital, junto ao junto ao sítio http://www.palmeira.sc.gov.br. 
 
2.3 – A Pregoeira prestará os esclarecimentos necessários, inclusive os de caráter estritamente técnicos, 
e responderá às dúvidas e questionamentos suscitados exclusivamente por e-mail, através do endereço 
licitacoes@palmeira.sc.gov.br, desde que enviados a este e-mail no prazo de até 02 (dois) dias úteis da 
data designada para a abertura da sessão, e confirmados na forma do item 3.4. 
 
2.4 – Os esclarecimentos mais corriqueiros, de maior relevância e acerca da interpretação do edital 
poderão ser disponibilizados no sítio http://www.palmeira.sc.gov.br, ocasião em que seu conteúdo 
vinculará as decisões da Pregoeira, considerando-se integrantes deste edital, pelo que será 
responsabilidade do interessado consultar referido sítio antes da participação na licitação. 
 
2.4.1 – Caso a resposta da Pregoeira implique modificação/alteração do edital, proceder-se-á de acordo 
com o § 4º do art. 21 da Lei 8.666/93. 
 
2.5 – Os interessados deverão consultar o sítio da Prefeitura Municipal de PALMEIRA 
http://www.palmeira.sc.gov.br para obter informações sobre esta licitação, facultado a este Órgão o envio 
de informações por outro meio. 
 
3 – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
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3.1 – As impugnações ao edital deverão ser dirigidas à Pregoeira, por meio do endereço eletrônico 
licitacoes@palmeira.sc.gov.br ou protocoladas no Setor de Licitações, situado no endereço indicado no 
Preâmbulo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para sessão do pregão. 
 

3.1.1 – Somente serão consideradas recebidas, dentro do prazo legal acima estabelecido, as 
impugnações que forem protocoladas ou registradas eletronicamente por uma das formas previstas no 
item 3.1. 

 
3.2 – A Pregoeira opinará, de forma fundamentada, pela procedência ou improcedência das 
impugnações, podendo antes ouvir a Equipe de Apoio, e serão decididas pela Autoridade Superior, em 
24 (vinte e quatro) horas do recebimento da impugnação. 
 
3.3 – A decisão que determinar a modificação dos termos do Edital ensejará sua republicação, reabrindo-
se os prazos inicialmente estabelecidos, exceto quando, inquestionavelmente, as alterações não 
afetarem a formulação das propostas. 
 
3.4 – As mensagens enviadas de alguns provedores ao endereço eletrônico indicado no item 3.1 poderão 
ser consideradas pelo provedor como spans ou não ser recebidas devido a suspeita de ameaça digital. É 
responsabilidade do impugnante confirmar o recebimento do e-mail pelo telefone (49) 3238-0040, durante 
o horário de expediente, caso não tenha recebido a confirmação de recebimento imediatamente ao envio.  
 

3.5 – A impugnação não impedirá o impugnante de participar desta licitação até decisão definitiva, salvo 
se considerado inabilitado ou apresentar as restrições à participação, nos termos deste edital. 
 
3.6 – Quaisquer interessado nesta licitação, poderá, entretanto, mesmo após o prazo do item 3.1, 
protocolar, sem efeito de recurso, informação de ilegalidades que viciariam este edital, apenas para 
efeitos de possibilitar a Administração Pública rever seus próprios atos (autotutela). 
 
3.7 – Se procedente e acolhida a impugnação do edital, será comunicada a decisão por meio do sítio 
http://www.palmeira.sc.gov.br, procedendo-se aos ajustes necessários no edital e designando-se nova 
data para a realização do certame, publicando-se o aviso nos mesmos meios de divulgação inicialmente 
utilizados. 
 
4 – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E DA ENTREGA DOS PRODUTOS. 
4.1 – O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, período em que os proponentes ficarão 
obrigados aos seus termos, só sendo liberados dos compromissos decorrentes deste edital se não forem 
convocados para a contratação neste período. 
 
4.2 – O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) desta licitação ficará adstrito aos respectivos 
créditos orçamentários do ano base de 2019. 
 
4.3 – O prazo para a prestação dos serviços será realizado de acordo com a Minuta Contratual do Anexo 
IV, parte integrante deste edital. 
 
5 – DO PAGAMENTO, REAJUSTE, REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DE VALORES 
5.1 – O pagamento, reajuste, revisão e atualização de valores serão realizados conforme Minuta 
Contratual constante no Anexo IV, parte integrante deste edital. 
 
6 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1 – As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação 
assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2019: 
 

56 – 1. 2003. 4. 122. 3. 2.4. 339000 
 
7 – DA PARTICIPAÇÃO E DOS IMPEDIMENTOS 
7.1 – As empresas regularmente constituídas e interessadas em participar da presente licitação deverão 
atender as condições deste edital e deverão participar isoladamente, não se permitindo consórcios. 
7.2 – A participação nesta licitação enseja na aceitação plena das disposições deste edital e de todos os 
seus anexos. 
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7.3 – Não poderá participar da presente licitação o servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação, nem a pessoa que seja sócia ou que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista com o pregoeiro ou qualquer dos membros da 
equipe de apoio. 
 
7.4 – Não poderão participar da presente licitação também a pessoa que esteja cumprindo a sanção de 
suspensão temporária do direito de participação em licitação (art. 87, inciso III, da Lei de Licitações); ou 
de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios (art. 7º da Lei 
10.520/2002); ou que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade após o decurso do prazo mínimo de dois anos (art. 
87, inciso IV, da Lei 8.666/93). 
 
7.5 – O interessado em participar da presente licitação deverá assinar declaração, sob as penas da lei, 
de acordo com o modelo constante no Anexo VIII, no intuito de provar não estar enquadrado nas 
situações descritas nos itens 7.3 e 7.4, acima.  
 
7.6 – Não poderá participar da presente licitação pessoa ou empresa com sócio majoritário que tenha 
sido condenado por ato de improbidade administrativa previsto na Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, 
pelo prazo fixado na sentença judicial correspondente, pelo que deverá o licitante assinar declaração, sob 
as penas da lei, de não haver tal impedimento, de acordo com o modelo constante no Anexo VII. 
 
8 – DO CREDENCIAMENTO 
8.1 – Quando o interessado for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, esta 
deverá apresentar cópia de sua Cédula de Identidade, do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato 
social em vigor, com as alterações contratuais vigentes, onde conste a mudança de razão social, na 
hipótese de haver a referida mudança, bem como o objeto social, a qualificação dos atuais sócios e a 
administração da sociedade, devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 
 
8.2 – Caso seja representada por procurador ou preposto, este deverá apresentar procuração ou carta de 
credenciamento (podendo utilizar o ANEXO I como modelo) ou documento equivalente, com firma 
reconhecida do Outorgante, contendo obrigatoriamente cópia da respectiva Cédula de Identidade, 
DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO CONSTANTE DO ITEM 8.1, a fim 
de comprovar os poderes do outorgante. 
 
8.3 – O interessado em se credenciar para participar da presente licitação ainda deverá apresentar 
Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo do ANEXO III. 
 
8.4 – Os documentos de credenciamento de que tratam os itens 8.1, 8.2 e 8.3, deverão vir FORA DOS 
ENVELOPES de documentação e proposta e ficarão retidos nos autos. 
 
8.5 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser entregues em 
original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam 
exibidos os originais para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio.  
 
8.6 – As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem valer-se dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (fora dos Envelopes nº 
01 e 02, referentes respectivamente aos documentos de proposta e habilitação), DECLARAÇÃO 
(assinada pelo contador da empresa, sob as penas da lei, podendo utilizar o modelo do ANEXO VI deste 
Edital), ou Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo Estado), de que está 
enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte. 
 
8.7 – Nenhuma pessoa, física ou jurídica, poderá representar mais de um licitante. 
 
9 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
9.1 – A entrega dos envelopes nº 01 (proposta) e nº 02 (habilitação) deverá ocorrer no Setor de 
Licitações, situado no Paço Municipal, na Rua Roberto Hemkemaier, n°. 200, centro, conforme dia e 
hora designado no preâmbulo deste edital. 
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9.2 – Poderão também ser remetidos os envelopes por correspondência registrada, por sedex, 
despachados por empresas que prestem serviços similares, hipóteses em que o Município não se 
responsabilizará por extravios, atrasos ou qualquer outro problema na documentação. 
 
9.3 – Poderão ainda os documentos ser entregues pessoalmente à Pregoeira ou a um membro da Equipe 
de Apoio, no Setor de Licitações, até a hora da sessão referida no preâmbulo, sem qualquer tolerância 
quanto ao prazo de entrega dos envelopes. 
 
10 – DA PROPOSTA 
10.1 – A proposta deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus fechos, indevassável, 
contendo a seguinte indicação: 
 
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2019 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 01 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 
 
10.2 – A proposta necessariamente deverá preencher os seguintes requisitos: 
 
a) ser apresentada no formulário ANEXO IX ou segundo seu modelo, com prazo de validade mínimo de 
90 (noventa) dias, contendo as especificações detalhadas dos produtos cotados, segundo as exigências 
mínimas deste Edital e seus anexos;  
b) conter o nome do proponente, endereço, identificação (individual ou social), o nº do CNPJ e, se for o 
caso, da Inscrição Estadual ou Municipal; 
c) suas folhas devem estar assinadas e rubricadas pelo seu representante legal;  
d) conter discriminados em moeda corrente nacional os preços totais, por item; e 
e) indicar as marcas dos itens cotados; 
 
10.2.1 – A proposta também deverá ser apresentada em Pendrive ou CD através do sistema Pública - 
Cotação, disponível para download aos licitantes na página www.palmeira.sc.gov.br ou pelo email 
licitações@palmeira.sc.gov.br, facilitando assim o cadastro das propostas ante o elevado número de itens 
licitados. Maiores informações sobre este procedimento constam no Anexo II. 
 
 
10.2.2 – A licitante que não apresentar a proposta também na forma do item ‘10.2.1’ será 
desclassificada. (Exigência para Processo Licitatório com mais de 10 itens) 
 
10.3 – Não serão permitidas alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas; 
 
10.4 – Recomenda-se aos senhores licitantes que, dentro do possível, utilizem o formulário anexo ao 
edital para maior celeridade da análise das propostas e redução de riscos de erros de elaboração das 
mesmas. 
10.5 – Não é obrigatório o comparecimento pessoal ou de representante para acompanhar o 
processamento da licitação, podendo optar pelo envio dos envelopes na forma do item 8. Nestes casos, 
porém, o licitante não terá direito de participar da fase de lances sucessivos, nem de apresentar recurso 
administrativo quanto aos julgamentos da proposta e habilitação, conforme art. 4º, incisos XVIII e XX da 
Lei 10.520/2002. 
 
11 – DA HABILITAÇÃO 
11.1 – Toda a documentação de habilitação deverá ser entregue em envelope fechado, lacrado em seus 
fechos, indevassável, contendo a seguinte indicação: 
                                                                                                                  
MUNICÍPIO DE PALMEIRA/SC 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2019 
(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE) 
ENVELOPE Nº 02 - "DOCUMENTAÇÃO" 
 
11.2 – Para habilitação na presente licitação será exigida a entrega dos documentos relacionados nos 
itens 11.2.1 e 11.2.2. 

http://www.palmeira.sc.gov.br/
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11.2.1 – Para o licitante que optar por não se fazer presente à sessão e, portanto, não se credenciar na 
forma do item 8, será necessário constar dentro do envelope de habilitação os documentos necessários à 
comprovação da HABILITAÇÃO JURÍDICA, consistentes nos documentos referidos nos itens 8.1, 8.2, 8.3 
e 8.6, em via original ou autenticada em cartório ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 
 
11.2.2 – A comprovação da REGULARIDADE FISCAL será feita mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 
f) Prova de Certidão Negativa de Débitos de Trabalhistas (CNDT); 
g) Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme ANEXO V. 

 
11.2.3 – A comprovação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de pedido de recuperação judicial, concordata ou falência, expedida pelo distribuidor 
da sede do(a) proponente, ou execução patrimonial, expedida no domicílio do(a) licitante. 

 
a.1) considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir 
de 1º de Abril de 2019, as certidões dos modelos “cível” e “falência e concordata e recuperação 
judicial” deverão ser solicitadas tanto no sistema eproc quanto no SAJ. As duas certidões 
deverão ser apresentadas conjuntamente caso contrário não terão validade.  
 
a.2) apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão Negativa de Falência ou 
Recuperação Judicial (inciso I), documento emitido pelo órgão judiciário competente, que 
relacione os distribuidores que na Comarca de sua Sede tem atribuição para sua expedição. 
 
11.3 – Os documentos devem apresentar prazo de validade, e poderão ser entregues em original, por 
processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam exibidos os 
originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. Não serão aceitas cópias de documentos 
obtidas por meio de aparelho fax.  Não serão aceitas cópias de documentos ilegíveis. 
 
11.4 – Por força do disposto no art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, as microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal (das alíneas “a” a “f” do item “11.2”), mesmo 
que a documentação apresentada indique alguma restrição. 
 
11.5 – Por força do § 1º do art. 43 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal por microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
11.5.1 - O benefício de que trata o item 11.5, não se estende a prova de regularidade trabalhista, subitem 
11.2.2., do item F, do presente edital. 
 
11.6 – A microempresa ou a empresa de pequeno porte que não regularizar a documentação relativa à 
regularidade fiscal, no prazo estabelecido no item “11.5”, decairá do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública convocar os 
licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a presente licitação, conforme § 2º, do art. 43, da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006. 
 
11.7 – A certidão que não constar data de validade expressa será considerada válida por 60 (sessenta) 
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dias a contar de sua emissão. 
11.8 – A certidão apresentada com data de validade vencida gera a inabilitação do licitante, salvo item 
11.5. 
 
11.9 - A apresentação do Certificado de Registro Cadastral – CRC não dispensa o licitante de apresentar 
os todos os documentos estipulados no edital do respectivo certame, mas substitui os documentos 
referidos expressamente no CRC cujas datas de validade ainda constem referidas como vigentes. 
 
11.9.1 – Qualquer licitante poderá solicitar à Pregoeira que esta consulte as informações disponibilizadas 
no sistema quanto aos CRC’s apresentados pelos licitantes, diretamente e durante a sessão de 
habilitação, e o que se verificar será reduzido a termo na respectiva ata. 
 
11.9.2 – Obriga-se o licitante com CRC a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato 
impeditivo da habilitação. 
 
12 – DO PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
12.1 – No dia, hora e local designados no Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes 
ao ato público, o Pregoeiro, juntamente com a Equipe de Apoio, executará a rotina de Credenciamento, 
conforme disposto no Item 8. 
 
12.2 – Verificadas as credenciais e declarada aberta a sessão o Pregoeiro solicitará e receberá, em 
envelopes devidamente lacrados, a proposta e os documentos exigidos para a habilitação. 
 
12.3 – Em nenhuma hipótese serão recebidos envelopes contendo proposta e os documentos de 
habilitação fora do prazo estabelecido neste Edital. 
 
12.4 – Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em que 
será procedida à verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste 
instrumento, desclassificando-se as incompatíveis. 
 
12.4.1 – Será desclassificada a proposta para o item que apresentar valor superior aos valores 
constantes no anexo II  (Termo de Referência). 
 
12.4.2 – Não será motivo para a desclassificação quando a proposta omitir informações consideradas 
necessárias por este edital, mas que já constem no documento de credenciamento ou quando seja 
possível suprir a falha em prazo a ser fixado pela Pregoeira, desde que não se refiram ao preço unitário, 
marca ou validade, quando exigidos. 
 
12.5 – No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem às exigências constantes do Edital, o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) superiores 
àquela, poderão fazer lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes. 
 
12.6 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores das melhores propostas, até o máximo de três, oferecerem lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 
 
12.7 – A oferta dos lances deverá ser efetuada, por item, no momento em que for conferida a palavra ao 
licitante, na ordem decrescente dos preços. 
 
12.7.1 – O licitante deverá adequar o item e dos respectivos itens para que, a cada lance, o valor de cada 
item corresponda ao valor total do item. 
 
12.8 – Dos lances ofertados não caberá retratação. 
 
12.9 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da fase de lances e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante. 
12.10 – O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
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12.11 – Finalizada a fase de lances e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 
o Pregoeiro verificará a compatibilidade dos preços ofertados com os praticados no mercado, 
desclassificando as propostas dos licitantes que apresentarem preço excessivo, assim considerados 
aqueles acima do preço máximo fixado pelo edital ou acima do valor de mercado apurado e juntado nos 
autos do processo. 
 
12.12 - A Pregoeira poderá negociar diretamente com o proponente que apresentou o menor preço, por 
item, para que seja obtido preço ainda melhor. 
 
12.13 – Encerrada a fase de lances sucessivos, caso haja proposta de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte que se mostre igual ou superior em até 05% (cinco por cento) da proposta apresentada 
com melhor classificação, estas poderão exercer o direito de preferência conferido pelo art. 44, §§ 1º e 2º, 
da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, caso manifestem interesse em 
apresentar nova proposta que se apresente mais vantajosa para a Administração Pública, cobrindo 
àquela finalizada e até então melhor classificada. 
 
12.13.1 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1

o
 e 2

o
 do art. 44 desta Lei 

Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
 
12.14 – Será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que tiver formulado 
a proposta de menor preço, para confirmação das suas condições de habilitação. 
 
12.15 – No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão analisados 
os documentos habilitatórios do licitante da proposta de segundo menor preço, e assim sucessivamente, 
até que um licitante atenda às condições fixadas neste instrumento convocatório. 
 
12.16 – Verificado o atendimento das exigências habilitatórias, será declarada a ordem de classificação 
dos licitantes, por item. 
 
12.16.1 – Será declarado vencedor o licitante que ocupar o primeiro lugar em cada item. 
 
12.16.2 – A Pregoeira manterá em seu poder os envelopes com a documentação dos demais licitantes 
classificados, pelo prazo de 90 (noventa) dias, após a homologação da licitação, devendo as empresas 
retirá-los após este período, no prazo de mais 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos mesmos. 
 
12.17 – Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, devendo esta ser assinada pela Pregoeira, 
pela Equipe de Apoio e por todos os licitantes presentes. 
 
13 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
13.1 – A presente licitação será adjudicada à licitante que apresentar proposta de MENOR PREÇO, 
JULGAMENTO POR PREÇO POR ITEM, desde que atendidas às exigências deste Edital. 
 
14 – DAS OBRIGAÇÕES DO(S) CONTRATADO(S) 
14.1 – O licitante declarado vencedor e que vier a firmar o contrato decorrente desta licitação fica 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o(s) acréscimo(s) ou a(s) supressão(ões) que se 
fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, nos termos do 
art. 65, inciso I, alínea ‘b’ e § 1º, da Lei 8.666/93. 
 
15 - DOS RECURSOS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 
15.1 – Declarado(s) o(s) vencedor(es), qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias  para a apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões em 
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 
 
15.2 – A falta de manifestação imediata e motivada do licitante de acordo com o item 15.1 importará a 
decadência do direito de recurso.  
 



 

Página 8 de 31 

 

15.3 – Caberá, também, recurso administrativo nas hipóteses do art. 109 da Lei 8.666/93, processando-
se conforme as determinações desta lei, no que couber. 
 
15.4 – Não sendo interpostos recursos quanto ao julgamento das propostas, ou decididos os recursos, 
seguirá para a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor, por item, seguindo-se à 
apresentação do resultado a Prefeita Municipal para a homologação. 
 
15.5 – O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo quando for referente à 
habilitação ou inabilitação de licitante e contra o julgamento da proposta. 
 
15.6 – Interposto recurso, proceder-se-á de acordo com os §§ do art. 109 da Lei 8.666/93. 
 
15.7 – A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação, ou o licitante que ensejar o 
retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da ampla defesa, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida ao participar 
deste certame, sujeitando-se às penalidades do art. 7º da Lei 10.520/2002, consistindo no impedimento 
de licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, sem prejuízo de multa à adjudicatária de até 10% (dez por cento) sobre o valor 
do total da(s) sua(s) proposta(s) declarada(s) vencedora(s) e demais cominações da Lei 8.666/93. 
 
15. – A interposição de recursos e a apresentação de contra-razões poderão ser realizadas na forma dos 
itens 3.1 e 3.4. 
 
16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1 – A Prefeita Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas 
de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
 
16.2 – O Município de PALMEIRA reserva-se no direito de contratar no todo ou apenas parte dos 
quantitativos licitados, bem como revogar a presente licitação, sem que caiba a qualquer licitante 
indenização de qualquer espécie. 
 
16.3 – São partes integrantes deste edital os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I – Carta de Credenciamento; 
b) ANEXO II – Termo de Referência; 
c) ANEXO III - Declaração de Cumprimento Pleno aos Requisitos de Habilitação; 
d) ANEXO IV - Minuta do Contrato; 
e) ANEXO V - Declaração do licitante de que cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 
f) ANEXO VI – Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
g) ANEXO VII – Declaração de ausência de impedimentos decorrentes da Lei 8.429, de 02 de junho de 
1992 (improbidade administrativa). 
h) ANEXO VIII – Declaração de ausência de impedimentos relacionados no art. 9º da Lei 8.666/93 e nos 
itens 7.3 e 7.4 deste Edital. 
i) ANEXO IX – Proposta Comercial. 
 
16.4 – A ausência das declarações a que se referem os Anexos VII e VIII não geram a inabilitação da 
licitante, mas, por decorrerem da legislação vigente, serão necessárias para a contratação, pelo que 
poderão ser apresentadas a qualquer momento, desde o credenciamento até a contratação. 
16.5 – Para facilitação dos trabalhos do Pregoeiro e Equipe de Apoio os licitantes poderão acrescentar às 
suas documentações seu endereço completo, número de fax e de telefone, site, e e-mail para contato, 
sem que isso venha a ter qualquer interferência no julgamento das propostas, porém, o e-mail ali 
informado poderá servir de veículo de comunicação dos atos da Pregoeira. 
 
16.6 – As datas das sessões poderão ser remarcadas para atendimento de interesse do Município, assim 
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como as disposições deste edital poderão ser alteradas, obedecidas as exigências legais para tanto, sem 
que caiba qualquer indenização ou reclamação dos licitantes. 
 
16.7 – Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa para dirimir qualquer conflito que porventura possa 
decorrer deste Edital. 
                       
 
PALMEIRA, 16 de outubro de 2019. 
 
 

 
FERNANDA DE SOUZA CÓRDOVA 
Prefeita Municipal 
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ANEXO I 
  

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

 

Processo administrativo: 52/2019 

Pregão Presencial: 36/2019 
 
 

À Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 
 
 
 
 
 
 

Pela presente, credenciamos o (a) Sr. (a) .....................................................,  
portador(a) da Cédula de Identidade sob Nr. ..............................., e CPF sob Nr. ......................................, a 
participar do procedimento licitatório, sob a modalidade acima, instaurado por este órgão público, na 
qualidade de representante legal da empresa ............................................................, que outorga-lhe os 
poderes de interpor recurso ou de renunciar ao direito de interposição de recursos, assinar atas e 
documentos, receber notificações, intimações e de todos os atos necessários à participação no 
procedimento licitatório. 
 
 
............................................, .......  de  ...............................  de  ........... 
 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO II  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Processo administrativo: 52/2019 

Pregão Presencial: 36/2019 

 
1. OBJETO: A presente licitação tem por objeto a “Aquisição de Equipamentos de Proteção 
Individual para o Corpo de Bombeiros de Otacílio Costa, através do convênio FUNREBOM”, de 
acordo com as especificações abaixo: 
 
Item Material/Serviço Unid. 

medida 

Qtd. 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 19719 - Conjunto de Calça e Casaco 
(Blusão) para combate a Incêndio 

Conj. 4 R$ 5.000,00 R$ 20.000,00 

2 19720 - Capacete para Combate  a 
Incêndio 

Uni. 5 R$ 2.500,00 R$ 12.500,00 

3 19721 - Pares de Botas para Combate a 
Incêndio 

Par 4  R$ 800,00  R$ 3.200,00 

4 19722 - Pares de Luva para  Combate a 
Incêndio 

Par 4  R$ 700,00  R$ 2.800,00 

5 19723 - Balaclava para combate Incêndio Uni. 20  R$ 85,00  R$ 1.700,00 

 
 

 
Total Geral: R$  40.200,00 

 
 

2. REQUISITOS GERAIS 
 
2.1. Conjunto de Calça e Casaco (blusão): 
2.1.1 O Conjunto de proteção para combate a incêndio estrutural, é composto de casaco e 
calça, com camada externa na cor preta, confeccionada em “rip stop” ou tecido com outras 
tecnologias consideradas avançadas, a exemplo do tipo “confort twill” com garantia de igual ou 
maior conforto e resistência à abrasão e ao corte (não será aceito tecido plano convencional). A 
referência da composição do tecido  externo (com material inerentemente resistente à chama) 
deverá obedecer a seguinte de composição: 
 
a) 60% de Para-aramida (tolerância +ou-2%) e mínimo 37% de polibenziminazol; 

 
b) no mínimo 1% de fibra na cor predominante preta, com aplicação de camada de 
fluorcarbono, que garanta a característica anti estática e repelente a água e óleo. 

 
c) qualquer parte metálica existente deverá ser naturalmente resistente à corrosão ou receber 
tratamento anti corrosivo. 
 
2.1.2. Casaco de proteção para combate a incêndio estrutural: 
2.1.2.1.  O casaco deverá ser construído com as seguintes estruturas: 
 
a) gola maleável, permitindo a dobra por sobre os ombros, de 70mm a 100 mm de altura nas 
laterais e de 90mm a 110 mm no centro, por 520 mm de comprimento em torno do colarinho até 
a aba de tempestade.  
 
b) deverá ter, na aba de tempestade interna e externa, fitas adesivas com ganchos e argolas, 
que ao contato se aderem, sendo o lado de ganchos duas fitas 25 mm x 40 mm, fixada na vista 
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da aba de tempestade, e do lado de argolas, uma única fita medindo 35 mm x 70 mm, fixada na 
parte interior da aba de tempestade.  
 

b.1) No lado externo o colarinho deverá ser preso, de ambos os lados, com afastamento 
de pelo menos 40 mm da aba de tempestade, duas fitas de argolas do lado esquerdo no 
sentido vertical, medindo 50 mm x 35 mm;  

 
b.2) e do lado direito uma fita de argolas medindo 100 mm x 35 mm no sentido horizontal. 

Deverá ser fixada entre a aba de tempestade e a gola uma fita de ajuste dupla face do mesmo 
material da camada externa, medindo 60 mm de largura e com comprimento que envolva a 
porção frontal do pescoço, com reforço de dois travetes na base da costura. Neste ajuste 
deverá ser fixada uma fita de ganchos medindo 50 mm x 40 mm, na parte com vista para a 
gola.  
 
c) na gola deverá ser fixada no centro uma tira dupla do mesmo material da camada externa 
medindo 80 mm x 15 mm, costurada e travetada nas extremidades, com a função de suportar o 
peso, mesmo molhada em cabide fixo.  
 
d) o casaco deverá possuir em ambos os lados da parte frontal, junto à aba de tempestade e 
140 mm abaixo da base do bolso de rádio, dois bolsos embutidos com largura de 200 mm e 
altura de 210 mm, medidos na parte interna.  
 

d.1) esse bolso deverá estar fixado somente na parte superior, e estar solto dentro da 
forração da jaqueta.  

d.2) sua abertura para colocação das mãos deverá ter 190 mm de comprimento e 10 mm 
de largura, sendo suas bordas travetadas.  

d.3) o bolso deverá ter uma aba dupla com o mesmo material da primeira camada 
medindo 210 mm por 80 mm. Na parte interna da aba, deverão existir duas fitas adesivas de 
ganchos e argolas dispostas nas extremidades a fim de garantir o fechamento, medindo 20 mm 
x 40 mm cada. 

 
e) deverá ser fixado suporte para lanterna tipo “cotovelo”, no lado direito, na altura do peito, 
construído no mesmo material da camada externa. Além do suporte, deverá existir mecanismo 
de gancho e argola que garanta a fixação e estabilidade do corpo da lanterna durante o uso, 
mantendo o foco de luz apontado para frente. 
 
f) do lado esquerdo a uma distância de aproximadamente 170 mm da base da gola deverá 
possuir bolso para rádios HT modelos Motorola EP 450 e EP450s, tipo envelope sanfonado 
com tampa em tecido duplo do mesmo material da camada externa que garanta a perfeita 
estabilização do rádio, com saída para a antena.  
 

f.1) na parte interna da tampa deverá possuir fita de ganchos e na vista do bolso deverá 
ser fixada uma fita de argolas. A parte inferior do bolso deverá ter fundo com aberturas para 
expulsão de líquido. 

 
f.2) o bolso deverá possuir revestimento interno de silicone de 5mm ou feltro, a fim de 

garantir conforto ao usuário. 
 

g) no barramento, centralizado na parte posterior, deverá possuir zíper com tamanho mínimo de 
500 mm de comprimento, com cursor sem prolongamento, a fim de remover e inspecionar 
totalmente a estrutura interna da construção do casaco.  
 
h) na junção da manga com o corpo do casaco, deverá possuir uma nesga de no mínimo 60mm 
base mediana inferior a manga, que gera aumento de diâmetro na manga e melhoria de 
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movimentos nos braços. O comprimento desta nesga nas axilas é de no mínimo 150 mm parte 
frontal e 130 mm parte costal.  
 
i) na região do cotovelo, possui 4 cerzidos, para deixar a manga mais anatômica e para que o 
usuário tenha condições mínimas de exercer força ao movimentar o braço.  
 
i.1) deverá possuir sobre o cerzido reforço no cotovelo em fibra 100% aramida com 
revestimento impermeável ou silicone, antichamas, na cor preta e com superfície não lisa, 
medindo de 170mm a 200 mm no lado superior (ombro) e 170 mm na parte inferior, com 
comprimento de 150 mm nas bordas externas e 180 mm no centro, formando um conjunto 
ergonômico, sem que, ao dobrar o braço, a jaqueta atrapalhe ou limite os movimentos.  
 
j) O punho deverá ter fechamento por ajuste com uma tira dupla do mesmo material da camada 
externa, utilizando sistema de fechamento adesivo por ganchos e argola. 
 
k) o punho interno deverá ter bolsa para contenção de líquidos, com forração da mesma 
camada da barreira de vapor.  
 
l) o punho deverá ter fole interno, medindo 110 mm pelo interior, fixado a malha de fibra 
aramida de 300 gr/m², formando um punho interno para inibir a penetração de líquidos, chamas 
ou calor.  
 
m) a malha de fibra aramida deverá ter empunhadura de 80 mm, recoberta com malha de tipo 
gola em toda volta, com costura dupla. A malha deverá ser estendida por aproximadamente 170 
mm para cobrir a parte dorsal da mão, com um anel na malha para que possa transpassar o 
polegar. Este anel deve ter acabamento devidamente feito por costuras, não sendo admitidos 
sinais de desfiamento da malha. 
 
n) o casaco deverá ter aba de tempestade total, de 70 a 80 mm de largura, no mesmo material 
da camada externa, e entretela interna, fixada a quente, com tela nas duas faces.  
 
o) o fechamento adesivo deverá ser duplo com ganchos e argola, medindo 540 mm x 50 mm, e 
o fechamento em zíper de vislon tamanho mínimo nº 8 e tamanho de 540mm, variando 
conforme o tamanho do casaco. A costura inferior e superior do zíper deverá ser travetada. A 
aba interna de tecido que fica entre o zíper e o corpo do usuário deve possuir no mínimo 60mm 
de largura e ser estruturada por entretela, a fim de evitar que ela engate no zíper durante o 
fechamento 
 
p) na região posterior superior das costas, sobre os ombros, deverá possuir sistema que impeça 
a aproximação das camadas de proteção quando da utilização de equipamento autônomo de 
proteção respiratória (EPR) por meio de espuma, de silicone ou de outro material sintético, 
exceto feltro, extremamente maleável e resistente a alta temperatura com aproximadamente 10 
mm de espessura, de modo a não diminuir o isolamento térmico pelo ar existente entre as 
camadas nem tão pouco a respirabilidade. Esse sistema servirá como uma camada a mais de 
proteção interna. A fixação desse sistema deverá ser feita entre as camadas, através de 
costuras em viés de junção em toda a volta. 
 
q) também nas costas, será fixada tarjeta de identificação de 70 mm de altura com o 
nome do bombeiro militar. O comprimento da tarjeta será igual a distância existente entre 
as faixas refletivas verticais das costas do casaco tamanho M, acompanhando o limite 
inferior das faixas porém sem sobrepô-las, conforme figura 2 (especialmente para 
conjuntos de tamanhos menores). Esta tarjeta deverá ter fixação adesiva por meio de 
ganchos e argolas para permitir sua troca. 
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q.1) Fixação: O sistema adesivo de ganchos será costurado na parte posterior da tarjeta, 
ocupando toda a área disponível. O sistema adesivo de argolas, com as mesmas dimensões do 
de ganchos, será costurado ao casaco de forma a garantir a correta colocação da tarjeta. Com 
a tarjeta colocada, não poderão restar fitas aparentes.Construção da tarjeta: A tarjeta será 
construída utilizando camada dupla do mesmo tecido de construção da camada externa do 
casaco. Deve ser dado acabamento nas laterais que garanta o não desfiamento do tecido.   

 
q.2) Na tarjeta deverá ser impresso o nome do bombeiro, em faixa refletiva prata 

com no mínimo 480 Cd/(lx.m²), estampada a quente com letras cheias, maiúsculas, na 
mesma fonte do dizer “BOMBEIRO MILITAR DE SANTA CATARINA  ”,  medindo 
aproximadamente 80mm de altura e 350mm de comprimento  na cor prateada refletiva e 
centralizado de acordo com o ilustrado na Figura 1, permitindo-se comprimentos 
variáveis para adequar o nome ao tamanho da tarjeta. 

 
q.3) O nome deverá ficar sempre centralizado na tarjeta, equidistante das extremidades. 

 
r) todas as costuras existentes terão as seguintes características: dupla costura para maior 
durabilidade, na cor do tecido, feitas com linha 100% meta aramida, antichamas. 
 
s) A tarjeta não pode alterar de maneira alguma as características de segurança do conjunto, 
inclusive quanto à fixação das fitas de ganchos e argolas no casaco. 
 
t) o nome a ser inscrito na tarjeta será encaminhado pela contratante no momento do pedido de 
entrega. 
 
b.17) Qualquer parte metálica existente deverá ser naturalmente resistente à corrosão ou 
receber tratamento anti corrosivo. 
 
2.1.3. Calça de proteção para combate a incêndio estrutural: 
2.1.3.1. A Calça de proteção para combate a incêndio estrutural com suspensório dotada de 
proteção no joelho, deverá conter: 
 
a) possuir suspensório em elastano de média tenacidade, com no máximo 20% de expansão, 
na cor preta, com 50mm de largura. Nos pontos de contato do suspensório com as clavículas e 
toda a extensão dos músculos do trapézio, deverá existir revestimento acolchoado antichamas. 
 
b) na parte central traseira do suspensório, altura das clavículas, deverá existir um painel em 
tecido duplo na forma de trapézio, no mesmo material da camada externa do conjunto, com 
forro interno antichamas que garanta conforto ao usuário, a fim de receber as duas alças 
elásticas de 50mm e distribuí-las para os ombros e ajustes rápidos do suspensório de maneira 
equivalente. 
 
c) na parte frontal, com aproximadamente 200 mm de altura, deverá existir regulador de ajuste 
rápido para facilitar o uso pelo usuário. Este regulador deverá garantir a manutenção do ajuste 
mesmo com o bombeiro em movimento, não permitindo que o suspensório solte de maneira 
acidental. Ainda, deve permitir que o ajuste rápido seja feito com apenas uma mão. 
 
d) o suspensório deverá possuir dispositivo de fixação não metálico que permita a total remoção 
da peça para fins de limpeza. A fixação na parte das costas deverá ser paralela com distância 
entre as tiras de no máximo 40 mm. O sistema de fixação do suspensório não pode propiciar 
incomodo quando da utilização de EPR, de modo a não deixar sobressaltos e pontos de 
pressão ao longo do esqueleto axial. 
 
e) a cintura pélvica na região posterior deverá possuir aparato elevado, protegendo a região 
renal e compreendendo as cristas ilíacas e acima destas de modo a propiciar a saída alta da 
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ligação do suspensório a calça de proteção e impedir o desconforto quando do uso de 
Equipamento Autônomo de Proteção Respiratória - EPR, bem como deve ter revestimento de 
espuma antichama de silicone de 3 a 10 mm de espessura na região sacrolombar para apoiar e 
amortecer o EPR. Este aparato deverá ser dividido em seções para não prejudicar a 
mobilidade. 
 
f) na cintura pélvica deverá possuir elastômero embutido regulador nas laterais. Não deverá 
possuir nenhum sistema constritor excessivo nessa região de modo a propiciar conforto ao 
usuário e permitir a circulação sanguínea periférica livre. Na região pubiana deverá possuir 
sistema de abertura e fechamento por meio de zíper vertical de vislon tamanho mínimo nº 8 e 
extensão do cós com duas fitas ganchos e argolas. 
 
g) a calça deverá possuir dois bolsos, lateralmente à coxa, sanfonados, um de cada lado, 
fixados entre a articulação do quadril e do joelho, tendo sua base localizada no terço inferior 
acima da articulação do joelho, posicionados de maneira que o centro do bolso fique na costura 
lateral da perna da calça. Os bolsos com medida mínima de 210 mm x 170 mm e expansor de 
no mínimo 50 mm, deverão ser travetados fazendo com que o expansor retorne a posição de 
descanso quando o bolso é esvaziado. Deverá possuir tampa em tecido duplo do mesmo 
material da primeira camada, fixada na parte superior do bolso medindo 180 mm x 70 mm. 
Fechamento, através de quatro fitas ganchos e argolas. 
 
h) a calça deverá possuir na região dos joelhos as seguintes proteções:  
   

h.1) Proteção externa confeccionada conforme item 3.8, a fim de garantir resistência 
mecânica, cobrindo toda a porção dos joelhos que fique em contato com o solo quando o 
usuário estiver ajoelhado ou em quatro apoios. 

 
h.2) Proteção interna, na mesma região do item anterior, confeccionada em espuma, em 

silicone ou em outro material sintético, exceto feltro, extremamente maleável e resistente a alta 
temperatura com aproximadamente 10 mm de espessura, que garanta o conforto do usuário 
quando de joelhos no chão. 

 
h.3)As estruturas de tecido e proteções existentes na região dos joelhos não devem 

“agarrar” ou “puxar” tecidos adjacentes de modo a não diminuir a camada de ar formada 
quando da flexão do quadril e dos joelhos simultaneamente. 
 
i) a calça deverá possuir faixas refletivas em toda a volta da perna, no sentido horizontal, com 
distância de 180 mm do barramento, e no sentido vertical do lado externo da calça, iniciando da 
faixa refletiva horizontal com comprimento se estendendo até a extremidade inferior da proteção 
de joelho. 
 
j) na região posterior deve possuir corte na região no calcanhar de modo a impedir o 
esmagamento da extremidade da calça pelo calçado utilizado pelo bombeiro, ou seja, deve ser 
mais curta que o comprimento anterior da calça a partir do plano sagital que divide a porção 
anterior e posterior do corpo.  
 
k) a região do joelho deve possuir folga que permita o perfeito ajuste ergonômico, mesmo com o 
bombeiro totalmente agachado.  
 
l) a região do quadril e dos joelhos da calça deverá permitir a mobilidade articular. Internamente 
deve possuir revestimento Poliuretano com Meta-Aramida, internamente na barra da calça até 
acima da articulação tibial talâmica, para prevenir molhar. 
 
m) em caso de bombeiro que possua medidas que não se encaixem nas grade de tamanho 
acima descritas, a contratada deverá adaptar o conjunto de maneira personalizada, a fim de 
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garantir a perfeito ergonomia, conforto e segurança durante o uso. 
 
2.2. Capacete para Combate a Incêndio - Especificações mínimas: 
 
a) Deverá possibilitar grande proteção para a cabeça contra calor, chamas, frio, eletricidade, 
água, objetos pesados e pontiagudos e impactos.  
 
b) O capacete deverá possibilitar amplos movimentos com a cabeça, possuir abertura frontal, 
protegendo de forma integral o usuário.   
 
c) Deverá possuir adaptador que permita ajustar perfeitamente a máscara autônoma de 
diversos modelos e marcas e dispor de ajuste perfeito de forma a utilizar o conjunto respiratório 
com a viseira externa do capacete baixada, cobrindo todo o campo visual do usuário.   
 
d) O casco externo deverá ser confeccionado e moldado em material ignífugo reforçado, 
atendendo aos requisitos da EN 443: 2008.   
 
e) Deverá proteger integralmente o crânio, tipo B, conforme EN 443:2008.   
 
f) O casco deverá possuir um  acondicionamento  módulo de iluminação integrado com 
tecnologia LED (lanterna) Este módulo poderá estar situado na parte superior do capacete ou 
nas laterais.   
 
g) O casco deverá ser dotado de quebra telha construído no mesmo casco externo, sem 
emendas ou peças adicionais, além de possuir placa frontal na cor preto fosca, cromada ou na 
cor do capacete.   
 
h) Deverá possuir um sistema de suspensão interna e de proteção da cabeça na parte interior 
de forma que sejam fixados internamente em pelo menos quatro pontos, garantindo perfeita 
proteção e amplitude na distribuição de esforços na carneira.   
 
i) Deverá possuir um sistema de tela resistente, que permita que a cabeça possa estar apoiada 
e acomodada perfeitamente na parte superior do capacete, para melhor distribuição do peso. 
Podendo ser através de fitas de sustentação, devidamente aprovadas, para que satisfaça a 
devida segurança a parte superior da cabeça.  Para o ajuste perfeito da cabeça do usuário, 
deverá possuir um sistema de regulagem do diâmetro cefálico por catraca giratório horizontal 
proporcionando perfeito ajuste.   
 
j) Deverá permitir ajustes do perímetro cefálico nas dimensões mínimas de 52 a 65 centímetros.  
A área de contato da cabeça do usuário deverá ser produzida de material ignífugo 
confeccionado em couro natural ou em material sintético, ambos de materiais antialérgicos.   
 
k) Na parte interna do casco deverá haver proteção  com sistema de espuma de poliuretano 
semirrígida e ignífuga, protegendo integralmente a cabeça  na parte frontal, posterior e laterais 
parciais do crânio, com objetivo de proteger  a contra altas temperaturas e também contra 
impactos.   
 
l) O casco externo, a suspensão e o casco interno deverão atender integralmente a norma EN 
443:2008. Contra choques mecânicos (de acordo com o item 4.2 da EN 443:2008), penetração 
(de acordo com o item 4.3 da EN 443:2008), esmagamento lateral (de acordo com o item 4.4 da 
EN 443: 2008), calor radiante (de acordo com o item 4.7 da EN 443:2008), sólidos quentes (de 
acordo com o item 4.8 da EN 443:2008), metais derretidos (de acordo com o item 4.9 da EN 
443:2008), calor (de acordo com o item 4.10 da EN 443:2008) , chamas diretas (de acordo com 
o item 4.13 da EN 443:2008), agentes químicos (de acordo com o item 4.7 da EN 443:2008) e 
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eletricidade (de acordo com o item 4.12 da EN 443:2008, bem como a classificação do 
capacete como E2, de acordo com o item 4.12.2 da mesma norma).   
 
m) Deverá possuir tirante jugular ajustável (com ou sem queixeira)  confeccionado em material 
ignífugo a base de para-aramida, couro natural ou em plástico de engenharia de alta 
resistência, sendo possível o seu ajuste preciso na cabeça do usuário.   
 
n) Deverá possuir sistema de abertura e fechamento por meio de engate rápido (click-release), 
confeccionado em termoplástico de primeira qualidade.  O protetor de pescoço deverá ser 
produzido em tecido costurado e ultraresistente, possuindo camada externa protetora 
aluminizada e ignífuga, proporcionado proteção contra emissão de líquidos quentes e vapores.  
A proteção de pescoço deverá ser fixada ao casco por meio de sistema que permitda, quando 
necessário, sua fácil remoção.   
 
o) O capacete deverá possuir uma lente interna, confeccionada em policarbonato cristalino ou 
polisulfona transparente e que permita visão integralmente a norma EN 14458:2004.   
 

o.1) Quando esta lente não estiver em uso, deve permitir ser recolhida para o interior do 
casco movimentando-se através de um dispositivo externo de ajuste, devendo estar presente 
nos dois lados do capacete.  

o.2) Podendo possuir também em ambas as extremidades pontos de apoio integrados a 
lente permitindo assim que ela possa ser abaixada ou levantada manualmente, sempre 
condizendo as normas de segurança aplicáveis.   

o.3) A lente interna deve ficar no mesmo alojamento que a lente externa.  
o.4) Também deverá ter uma segunda lente de proteção externa, toda fabricada com 

polisulfona ou  policarbonato tratada  para altas temperaturas. 
o.5) Serão aceitas também lentes produzidas em policarbonato com revestimento 

metalizado dourado composto de múltiplas camadas aplicadas na lente para altas 
temperaturas, desde que atenda plenamente os requisitos de segurança das normas 443:2008 
e 14458:2004.  

o.6) A lente deverá atender aos requisitos genéricos das normas EN 14458:2004. 
 
p) O peso do capacete deve ser, no máximo, de 1.650 gramas.   
 
q) O casco deverá possuir tratamento superficial que atenda a proteção elétrica E2.   
 
r) A viseira deverá possuir tratamento superficial que atenda a proteção elétrica E3.   
 
s) O capacete deverá possibilitar o encaixe e uso de sistema de comunicação.  
 
t) Deverá ser de cor amarela.  
 
u) Na entrega dos produtos, deverão ser apresentados os seguintes documentos: Certificados 
de aprovação do Ministério do Trabalho e Certificado comprovando que atendam às normas EN 
443:2008 e EN 14458:2004.   
 
 
2.3. Bota de combate a incêndio – Especificações mínimas: 
2..3.1. Caraterísticas Gerais: 
 
a) Confeccionado em couro hidrofugado com resistência anti-chamas, tipo “D” altura até o 
joelho, constituída de acolchoamento em 1 (um) gomo no colarinho composto em espuma de 
poliuretano revestido externamente em couro tipo napa vestuário, cabedal interno dublado tri-
componente no sistema set confort; 
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b) as costuras externas do cabedal deverão ser em linhas 100% para-aramida com base em 
poliamida número 30/40 e sistema de torção dupla para melhor ajuste do ponto e durabilidade; 
 
c) forração da gáspea e cano no sistema DRY SYSTEM 100% impermeável/respirável em 
formato bootie (meia) com costuras vedadas por fitas termo soldadas; 
 
d) forro do colarinho em tecido poliéster dupla frontura agulhado; 
 
e) o calçado deverá possuir 2 (duas) alças laterais em couro hidrofugado anti-chama do tipo 
embutido a fim de auxiliar o calce rápido, na área frontal acima do dorso do peito do pé deverá 
possuir 5 (cinco) gomos  acolchoados para melhor articulação dos pés a fim de não inibir os 
movimentos ao caminhar e dirigir, nas laterais de ambos os pés deverá possuir porta objetos 
em couro hidrofugado antichamas fixados por rebites; 
 
f) palmilha de montagem em resina polimérica anti-perfuro não metálica fixado pelo processo 
montado, palmilha de isolamento térmico em célula de ar com sistema aluminizado; 
 
g) sistema refletivo deverá ser  tridimensional amarelo lima fluorescente anti-chamas sendo 
uma peça em formato boomerang fixada nas laterais; 
 
h) na traseira (taloneira) de cada pé deverá possuir 6 (seis) gomos acolchoados conforme área 
frontal, para melhor articulação, biqueira de segurança em composite não metálica resistente ao 
impacto com proteção externa do bico em borracha sobreposta ao couro; 
 
i) contra-forte traseiro confeccionado em material termoplástico de alta durabilidade e 
resistência; 
 
j) palmilha de conforto em E.V.A anatomicamente conformada dublado em tecido poliéster; 
 
k) solado monodensidade de borracha nitrílica com resistente à altas temperaturas e resistência 
antiestática, frisos (relevos) no enfranque visando maior estabilidade ao subir escadas e 
descidas por cordas (fast rope); 
 
l) solado deverá ser vulcanizado a frio diretamente no cabedal. 
 
2.4. Luva para Combate da Incêndio – Especificações mínimas: 
2.4.1. Características Gerais: 
 
a) luva polivalente de combate a incêndio em couro caprino, com cinco dedos;  
 
b) palma em couro na cor preta com espessura mínima de 0,9 mm;  
 
c) reforço externo na palma e polegar, com costuras em fios de para-aramida paralelas duplas 
em toda volta do reforço; e costuras paralelas, com distância de 10 mm entre si (admitida a 
variação de ± 1 mm); 
 
d) o dorso da luva deverá ser também de couro com espessura mínima de 1,4 mm; 
e) a luva deverá apresentar um forro interno de proteção ao calor em para-aramida com fibra de 
vidro colado à malha de algodão de no mínimo 420g/m²; 
 
f) o punho deverá possuir tecido elástico de material antichama tipo malha; deverá ter 70 mm, 
no mínimo, de comprimento; deverá ter proteção do punho interno com no mínimo 60 mm e no 
máximo 70 mm, na costura do punho e palma e se estender até o final do ajuste do punho;  
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g) a costura da malha do punho com a estrutura interna da luva deverá ter acabamento com 
viés, afim de, eliminar excessos e rebarbas internas; 
 
h) a luva deverá contar com uma membrana que apresente, simultaneamente, 
impermeabilidade de fora para dentro e respirabilidade de dentro para fora, localizada entre o 
forro interno de para-aramida com fibra de vidro colada à malha de algodão e o couro. As 
costuras da membrana deverão ser seladas; 
 
i) o material externo da luva deverá apresentar dispositivo anti retração em caso de flashover; 
 
j) a extensão da luva, da ponta do dedo médio ao limite do punho, deverá ter entre 31 cm e 32 
cm no tamanho 8, entre 32 cm e 33 cm no tamanho 9.  
 
k) deverá possuir pregas flexíveis em couro em cor diferente do restante da luva, na face dorsal 
da região da articulação do metacarpo com os dedos para proteção térmica e reforços nas 
articulações entre as falanges proximais e mediais dos dedos da mão, com exceção do polegar, 
para proteção contra impactos e para atenuar o efeito de retração do couro.  
 
l) as regiões da palma e do polegar deverão possuir outra camada de reforço do mesmo tipo de 
couro para aumentar a resistência e a durabilidade; 
 
m) Os fios de costura deverão ser de para-aramida; 
 
n) a luva deverá possuir etiqueta fixada no seu interior com o tamanho, nome do fabricante, 
pictogramas de instrução de lavagem, referência à Norma EN 659 na qual a luva deverá estar 
certificada bem como o pictograma da figura ilustrativa 04; 
 
o) a luva deverá combinar destreza e proteção sendo que os resultados dos testes deverão 
atribuir à luva a certificação EN 659; 
 
p) as luvas deverão possuir certificado EN 659 + A1:2008 ou atualização posterior; 
 
2.5. Balaclava para Combate a Incêndio – Especificações mínimas: 
2.5.1. Características Gerais: 
 
a) com abertura para olhos nariz e boca e com pala sobre os ombros, confeccionada com 
malha de fibra de aramida inerentemente antichama. Linha Meta-Aramida. 
 
3. CERTIFICAÇÃO EXIGIDA 
3.1. A Empresa deverá apresentar, no ato da entrega dos equipamentos, os seguintes 
documentos: 
 
a) Certificado emitido por laboratório independente, de que o conjunto casaco e calça é 
Certificado nas normas EN 469:2005+A1:2006 (Anexo B) com desempenho Xf2, Xr2, Y2, Z2 
assim como as propriedades eletrostáticas conforme norma EN 1149-5. 
 
d) Certificado de inspeção positivo de um órgão acreditado sobre a legibilidade das etiquetas 
após 30 ciclos de lavagem a 60°C, conforme a EN ISO 6330. 
   
e) Documento de garantia de no mínimo 12 meses a partir do recebimento do conjunto 
por parte da contratante. Deverá estar constando todas as despesas provenientes da 
eventual utilização da garantia por conta do proponente. Deverá ser em documento 
original com assinatura do representante legal da empresa proponente em língua 
portuguesa. 
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f) Estas certificações deverão ter validade de no máximo 05 anos da data de promulgação. O 
Certificado e eventuais laudos, somente serão aceitos como válidos quando o organismo 
certificador for acreditado por um organismo signatário de acordo multilateral de 
reconhecimento (Multilateral Recognition Arrangement – MLA) estabelecido por uma das 
seguintes cooperações: International Accreditation Forum, Inc. – IAF; Europeanco-operation for 
Accreditation - EA; International Laboratory Accreditation Cooperation - ILAC. Interamericam 
Accreditation Cooperation –IAAC.  
 
g) Não será aceita documentação emitida por organismo certificador e laboratório de testes 
para certificação cuja acreditação estiver suspensa. 
  
h) Os documentos apresentados em idioma estrangeiro deverão ser autenticados pelo serviço 
diplomático brasileiro no país de origem, conformidade desse regulamento, além de serem 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado, conforme dispõe o Artigo 18 
do Decreto n° 13.609 de 21 de outubro de 1943, art. 224 do Código Civil Brasileiro, arts. 157:4 e 
157:5 do Código de Processo Civil Brasileiro e acordo com a Lei n° 6.015 (Lei de Registros 
Públicos) artigos 129 parágrafo 6 e 148. Excetuam-se apenas as expressões estritamente 
técnicas que não possuam tradução compatível no vernáculo. Somente serão aceitos 
documentos originais ou cópias autenticadas.  
 
i) Nos casos de empresas estrangeiras, documento indicando empresa estabelecida ou 
representante residente em território brasileiro, com nome CNPJ ou CPF, endereço, telefones 
para contato, a fim de ser o contato do Órgão Licitante com a empresa. 
 
4. AMOSTRA DO CONJUNTO 
4.1. Caso seja necessário pela corporação para análise a proponente terá 15 (quinze) dias úteis  
para apresentar para ao comandante da subunidade de Otacílio Costa, do Corpo de Bombeiros 
Militar – SC, uma amostra do conjunto com o requisito descritivo da roupa, exigidas neste edital, 
para conferência das características construtivas.  
4.2. A parte licitante terá até cinco dias úteis para analisar e aceitar ou rejeitar a amostra.  
4.3. No caso de inconformidade deve ser lavrado relatório e a proponente tem até 5 dias úteis 
para os ajustes necessários.  
4.4. Após o aceite da referida amostra, poderá ser assinado o contrato. 
 
 
5. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
5.1. Além das obrigações citadas no edital, a licitante obrigar-se-á: 
a) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, a seu 
custo e risco, num prazo máximo de 05 (cinco) dias contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições nos 
produtos/execução dos serviços, decorrentes de culpa da empresa fornecedora e dentro das 
especificações do fabricante. 
 
6. PRAZO DE EXECUÇÃO 
a) Os objetos deverão ser executados e entregues em até 45 (quarenta e cinco) dias, após 
recebimento da A.F. (Autorização de Fornecimento), salvo em casos excepcionais, que poderão 
ser flexibilizados mediante acordo entre a contratante e a contratada. 
 
7. LOCAL DE ENTREGA 
a) Os objetos deverão ser entregues no Quartel de Bombeiros Militar de Otacílio Costa/SC, com 
sede na SC-114, nº 2543, no município de Otacílio Costa/SC. 
b) O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento, está condicionado ao 
atendimento das exigências contidas no edital de licitação e neste Termo de Referência. 
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c) Em caso dos serviços estarem em desacordo com as especificações, todas as despesas 
será atribuído à contratada devendo esta providenciar com a máxima urgência a sua 
substituição ou adequação ao edital. 
 
 
8. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será efetuado em até 30 dias, contados da apresentação da nota fiscal no 
Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Palmeira/SC. 
b) O pagamento somente poderá ser efetuado depois de atestada a conformidade dos 
materiais/execução dos serviços, de acordo com as exigências contratuais. 
c) As notas fiscais faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu 
vencimento ocorrerá 15 (quinze) dias após a data de sua apresentação válida. 
d) O pagamento será feito mediante depósito em conta em nome da contratada em banco por 
ela indicado. 
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DAS INFORMAÇÕES PARA O PREENCHIMENTO DA PROPOSTA PELO SISTEMA DE 
AUTOCOTAÇÃO 
 
As empresas interessadas em participar desta licitação deverão solicitar o arquivo para 
preenchimento pelo sistema de autocotação referido no item ‘10.2.1’ do edital, por meio do e-mail 
seguinte e-mail: licitacoes@palmeira.sc.gov.br e está disponível também no site 
www.palmeira.sc.gov.br  
 
 
As licitantes são as únicas responsáveis pelo correto preenchimento de suas propostas e pelo 
correto funcionamento do hardware (CD ou pendrive), bem como de comunicar imediatamente a 
Pregoeira (para o e-mail acima informado) de eventual inconsistência ou falha nos arquivos ou 
sistema disponibilizados. 
 
 
 
No programa, Arquivo/Abrir/Digitar marcas, valor unitário, salvar e imprimir. 
Dúvidas, entrar em contato com a Pregoeira, na forma do edital. 

 

mailto:licitacao@bocaina.sc.gov.br
http://www.palmeira.sc.gov.br/
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ANEXO III 

 
À Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 
 
Processo administrativo: 52/2019 
Pregão Presencial: 36/2019 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO PLENO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
 

__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _< xxxxxxxxxxxxxx> __, sediada em 

________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF º_________________________,declaro, sob as penas da Lei nº 

10.520, de 17/07/2002, que cumpro plenamente os requisitos para sua habilitação no presente processo 

licitatório. 

 
 
 
 
 
< CIDADE/ESTADO>, _______/_____/_____ 
 
 
 
 
 
 
________________________________ 

Carimbo e assinatura  
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ANEXO VII - PREGÃO PRESENCIAL 36/2019 

MINUTA DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

PREGÃO Nº 36/2019 

(Vinculado ao Processo Administrativo nº 52/2019) 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE PALMEIRA, Estado de Santa Catarina, pessoa 
jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ sob nº 01.610.566/0001-06, com sede na Rua Roberto 
Hemkemaier, n°. 200, centro, em Palmeira/SC, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. 
Fernanda de Souza Córdova, aqui denominado, simplesmente, PREFEITURA, e, de outro lado, 
____________________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob nº 
________________________, neste ato representada pelo Sr (a). ___________________________________ 
com sede na __________________________, neste ato denominada, simplesmente, CONTRATADA, 
resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Administrativo nº 52/2019, vinculado ao Edital do 
Pregão Presencial nº 36/2017, tendo entre si, como justo e contratado, o que se segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1. Este contrato tem por objeto a aquisição, pela PREFEITURA, dos itens abaixo descritos a serem fornecidos 
e entregues pela CONTRATADA à PREFEITURA, de acordo com as disposições do Edital do Pregão Presencial nº 
22/2017, proposta da CONTRATADA devidamente homologada e cláusulas deste contrato, conforme segue: 

 

ITEM DESCRIÇÃO SUMÁRIA 
UNID. DE 
MEDIDA 

QUANT. 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

       

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS E DA PRESTAÇÃO DOS SEVIÇOS 
 
2.1. A CONTRATADA fornecerá à PREFEITURA os serviços pelo preço correspondente, indicado na tabela acima. 
 
2.2. Os objetos deverão ser executados e entregues em até 45 (quarenta e cinco) dias, após recebimento da A.F. 
(Autorização de Fornecimento), salvo em casos excepcionais, que poderão ser flexibilizados mediante acordo entre a 
contratante e a contratada.. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS 
VALORES 
 
3.1. O pagamento pela PREFEITURA à CONTRATADA será efetuado pela Tesouraria em até 30 (trinta) dias a 
contar da data da apresentação da nota fiscal com o comprovante de recebimento realizado de acordo 
com as cláusulas deste instrumento e com as disposições do Edital do Pregão Presencial 36/2019, e 
poderá ser efetuado mediante cheque, depósito bancário ou transferência para a seguinte conta corrente, 
de titularidade da CONTRATADA: conta corrente nº _______________; agência __________; Banco 
____________________. 
 
3.2. O preço da nota fiscal só será pago se corresponder ao indicado na CLÁUSULA PRIMEIRA para cada item, 
assim como às exigências da cláusula 2.2, não se responsabilizando a PREFEITURA por despesas com encargos 
trabalhistas, previdenciários, tributários ou decorrentes de transportes ou qualquer outra despesa para a entrega e 
fornecimento de acordo com este contrato, que competem exclusivamente à CONTRATADA. 

 
3.3. Os preços indicados na CLÁUSULA PRIMEIRA serão fixos e irreajustáveis, podendo haver revisão dos 
preços na hipótese de comprovação dos requisitos do art. 65, II, ‘d’, da Lei 8.666/93. 
 
3.4. No caso de inadimplemento contratual por parte da PREFEITURA, Não efetuado o pagamento pelo 
CONTRATANTE no prazo estabelecido, e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores 
correspondentes às notas fiscais serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a 
atualização das obrigações tributárias, conforme determina o art. 117 da Constituição Estadual. 
 



 

Página 25 de 31 

 

3.5. É condição para o pagamento o valor constante na Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
 
4. O presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura e seu término ficará adstrito aos respectivos créditos 
orçamentários do ano base de 2019. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. As despesas decorrentes da aquisição objeto do presente certame correrão a conta da dotação 
assim consignada no orçamento vigente para o Exercício de 2019: 
 

56 - 1. 2003. 4. 122. 3. 2.4. 0. 339000 Aplicações Diretas 
 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 
6. A inexecução, parcial ou total, das suas obrigações, sujeitará a CONTRATADA às sanções dispostas na Lei 
Federal 8.666/93, nos artigos 77 a 80, 86, 87 e 88, e no art. 7º da Lei 10.520/2002, além do pagamento de multa no 
montante de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, mais 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do 
pedido, por dia de atraso, em relação à data prevista para a entrega dos produtos nele referidos, 
independentemente de outras sanções por perdas e danos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO 
7.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o(s) acréscimo(s) ou a(s) 
supressão (ões) que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor indicado na 
cláusula primeira, nos termos do art. 65, inciso I, alínea ‘b’ e § 1º, da Lei 8.666/93. 
7.2. Poderá ainda haver alteração nas cláusulas deste contrato nas demais hipóteses previstas no art. 65 da Lei 
8.666/93. 
7.3. A PREFEITURA reserva-se no direito de adquirir parte ou todos os produtos licitados, sem que caiba a 
qualquer licitante indenização de qualquer espécie. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
8. Este contrato poderá ser rescindido, formalmente motivados nos autos do processo de licitação a ele vinculado, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa do contratado, nas hipóteses do art. 78 da Lei de Licitações. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DOS CONTRATANTES 
9.1. A PREFEITURA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições deste contrato e, especialmente por 
intermédio das Secretarias de Obras ou de Administração: 
 
a) Ao pagamento na forma prevista na CLÁUSULA TERCEIRA; 
b) A conferir e certificar, no ato de entrega e recebimento da mercadoria, a quantidade entregue e declarada na 
respectiva nota fiscal, bem como a qualidade dos produtos e sua adequação com a marca dos itens descritos 
conforme tabela constante na cláusula primeira; e 
c) A certificar por escrito na nota fiscal qualquer anomalia nos produtos, quantidades, irregularidade ou 
inadequação da nota fiscal com os preços e demais cláusulas deste contrato, devolvendo-a à CONTRATADA para 
que esta  tome as medidas cabíveis, podendo conceder prazo de 02 (dois) dias úteis para a regularização, sob pena 
de responder pela inexecução deste instrumento. 
 
9.1.1 A Secretaria diretamente interessada poderá, a seu critério devidamente justificado, conceder prazo maior que 
o previsto na alínea ‘c’ deste item, mediante justificativa plausível apresentada por escrito pela CONTRATADA. 
 
9.1.1.2. A ausência de recusa no ato de entrega por parte da Secretaria diretamente interessada não exime a 
CONTRATADA da responsabilidade de providenciar a substituição dos produtos fornecidos em desacordo com este 
instrumento, especialmente quando se constatar posteriormente vícios ocultos ou qualquer outra irregularidade. 
 
9.2. A CONTRATADA obriga-se ao cumprimento das cláusulas e disposições deste contrato, e será responsável 
pelo fornecimento e entrega somente de produtos de qualidade, respondendo perante a PREFEITURA e perante 
terceiros nos casos em que seus produtos causarem danos aos terceiros a que eles se destinam, caso em que ficará 
obrigada a indenizar todos os danos e prejuízos causados, sejam eles de ordem material ou moral. Se obriga, ainda, 
ao seguinte: 
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a) A cumprir rigorosamente os prazos deste contrato; 
b) A entregar os produtos em conformidade com a legislação vigente, especialmente no que se refere ao 
Código de Defesa do Consumidor; 
c) Providenciar a imediata correção das irregularidades eventualmente apontadas pela Secretaria competente 
e não reincidir nas mesmas irregularidades, sob pena da aplicação das sanções deste instrumento; 
d) Entregar os produtos com prazo razoável de validade, assim entendido o exigido na descrição do item ou, na 
ausência dessa exigência, quando o produto que tenha pelo menos a metade do prazo de validade ainda vigente, 
entre a data de fabricação e o prazo final de validade; 
e) Manter atualizados durante toda a vigência do contrato os documentos apresentados por ocasião da 
habilitação, assim como comunicar a PREFEITURA de eventual impedimento em contratar com o Poder Público, 
seja ele decorrente do art. 9º da Lei de Licitações, ou da Lei de Improbidade Administrativa, ou de qualquer das 
hipóteses de impedimento previstas no Edital do Pregão Presencial nº 36/2019 ou que tenha sido objeto das 
declarações constantes nos anexos deste edital; 
f) Responsabilizar-se pela entrega dos produtos acompanhada dos documentos necessários ao recebimento 
(nota fiscal); e 
g) Ao entregar os documentos, a CONTRATADA deverá descarregar os itens até o interior do órgão público e 
aguardar a conferência da entrega. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ELEIÇÃO DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1. Para os casos omissos, aplicar-se-ão subsidiariamente, além das disposições do Edital de Pregão Presencial nº 
36/2019, as disposições da Lei 8.666/93 e da Lei 10.520/2002. 
 
10.2. Fica eleito o foro da Comarca de Otacílio Costa – SC para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente 
contrato. 
 
E por estarem assim ajustados, firmam o presente em duas vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo indicadas. 

 
 

PALMEIRA, ______________________20___ 
 
 

 
Fernanda de Souza Córdova                            CONTRATADA 
Prefeita Municipal                                   Administrador Sócio 

 
TESTEMUNHAS: 
_____________________________                                 _____________________________ 
RG nº         RG nº 
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ANEXO V 
 
 
 
Processo administrativo: 52/2019 
Pregão Presencial: 36/2019 
Prefeitura Municipal de Palmeira 
 
 
 

DECLARAÇÃO  
 
 
 
 

__________<RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) _______ CNPJ nº _<xxxxxxxxxxxxxx> __, sediada em 

________<ENDEREÇO COMERCIAL>______, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(Sra.)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

_____________________ e do CPF º_________________________, DECLARO, para os devidos fins 

do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 

27 de outubro de 1999, que não emprego menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

 

(  ) não emprega menor de dezesseis anos. 

(  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 

______________________, ______de_______________de 2019. 

 

 

________________________________ 

Carimbo e assinatura Representante Legal 
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ANEXO VI 
 
 

Processo administrativo: 52/2019 
Pregão Presencial: 36/2019 
Prefeitura Municipal de Palmeira 

 
 
 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06. 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Local e data: 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 

                RG: 
                CPF: 

 
 
 

__________________________________________ 
Local e data: 

 
 
 

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do contador da empresa: 

                       RG: 
                       CPF: 
                       CRC: 
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ANEXO VII 
 
 

Processo administrativo: 52/2019 
Pregão Presencial: 36/2019 
Prefeitura Municipal de Palmeira 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NA LEI DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – LEI 8.429, DE 02 DE JUNHO DE 1992. 

 
 

(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
não haver em seu quadro societário nenhum sócio majoritário que esteja impedido de contratar 
com o poder público por aplicação do art. 12, incisos I, II e III, cumulado com os arts. 9 a 11, da 
Lei 8.429, de 02 de junho de 1992, assim como, caso venha a ser declarado vencedor da 
licitação acima referida, com a conseqüente assinatura do contrato, me comprometo a comunicar 
o Poder Público caso haja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do contrato. 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Local e data: 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 

                RG: 
                CPF: 
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ANEXO VIII 
 
 

Processo administrativo: 52/2019 
Pregão Presencial: 36/2019 
Prefeitura Municipal de Palmeira 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS PREVISTOS NO ART. 9º DA LEI 
8.666/93 E ITENS 7.3 E 7.4 DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL 20/2017. 

 
 

(nome/razão social) _____________________________, inscrita no CNPJ 
n°_________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr (a) 
______________________________________, (cargo desempenhado na empresa) 
_______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 
não haver impedimento de contratar com o poder público por aplicação do art. 9º da Lei 8.666/93 
ou por aplicação do disposto nos itens 7.3 e 7.4 do Edital do Pregão Presencial nº 36/2019, assim 
como, caso venha a ser declarado vencedor da licitação acima referida, com a consequente 
assinatura do contrato, me comprometo, sob as penas da Lei, a comunicar o Poder Público caso 
surja o impedimento acima supervenientemente à assinatura do contrato. 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Local e data: 

 
 
 
 

____________________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa: 

                RG: 
                CPF: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Página 31 de 31 

 

ANEXO IX 
PROPOSTA COMERCIAL 

 
NOME DA EMPRESA:         
ENDEREÇO:        
CIDADE:    
CEP:  
ESTADO:   
FONE/FAX DA EMPRESA: 
FONE/FAX DO REPRESENTANE:    
CNPJ Nº       
CONTA CORRENTE NO BANCO:     
AGÊNCIA:      
 
Apresentamos abaixo nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação, modalidade 
Pregão Presencial n.º 36/2019, acatando todas as estipulações consignadas no Termo de Referência. 
 
 
 

Item Material/Serviço Unid. 
medida 

Qtd. 
licitada 

Valor 
unitário 

(R$) 

Valor total 
(R$) 

1 19719 - Conjunto de Calça e Casaco 
(Blusão) para combate a Incêndio 

Conj. 4   

2 19720 - Capacete para Combate  a 
Incêndio 

Uni. 5   

3 19721 - Pares de Botas para Combate a 
Incêndio 

Par 4   

4 19722 - Pares de Luva para  Combate a 
Incêndio 

Par 4   

5 19723 - Balaclava para combate Incêndio Uni. 20   

 
 

 
Total Geral: R$   

 
 
 
 
Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 
encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, frete, fiscais e comerciais etc. e outras 
quaisquer que incidam sobre a contratação. 
 
Declaramos que o item ofertado atende a todas as especificações descritas no edital. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: (no mínimo 90 (noventa) dias). 
 
PRAZO DE ENTREGA: (conforme edital). 
 
PRAZO DE GARANTIA DO OBJETO: .................................. 
 
DATA: 
 
 
Nome e Assinatura do Representante e Carimbo da Empresa 
 


